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Fundação Faculdade de Medicina (FFM) - Instituto do Câncer do Estado de São Paulo
“Octávio Frias de Oliveira” (ICESP) - Contrato de Gestão nº 01/2017

CNPJ nº 56.577.059/0006-06
Demonstrações Contábeis para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
para o período findo em 31 de janeiro de 2022 e para o exercício

findo 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais)
1. Contexto operacional: Inaugurado em maio de 2008, o Instituto do Cân-
cer do Estado de São Paulo “Octávio Frias de Oliveira” (Instituto ou ICESP), 
situado na Av. Dr. Arnaldo, 251, Jardim América, São Paulo - SP, é uma unida-
de hospitalar de grande porte especializada em oncologia e dedicada ao 
atendimento de pacientes da rede pública de saúde (Sistema Único de Saúde 
- SUS). O Instituto é parte integrante do Hospital das Clínicas da Faculdade 
de Medicina da Universidade de São Paulo (HCFMUSP). A Fundação Facul-
dade de Medicina (Fundação ou FFM), com sede na Av. Rebouças, nº 381, 
Jardim Paulista, São Paulo - SP, é uma entidade de direito privado sem fins 
lucrativos, reconhecida de Utilidade Pública, detentora do Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS) e qualificada como Orga-
nização Social. A FFM foi responsável pela operacionalização da gestão e 
execução das atividades e serviços do ICESP por meio do Contrato de Ges-
tão nº 01/2017, celebrado entre o HCFMUSP e a FFM em 30 de janeiro de 
2017, com vigência de 5 anos. Estas demonstrações contábeis compreen-
dem exclusivamente as operações desse contrato. Com o término do Contra-
to de Gestão nº 01/2017, foi celebrado em 30 de janeiro de 2022 o Contrato 
de Gestão nº 01/2022 entre o HCFMUSP e FFM, com vigência de 5 anos, vi-
sando a continuidade da operacionalização do ICESP. 2. Base de prepara-
ção: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis foram 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluin-
do os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aplicáveis a Entidades sem finalida-
des de lucros. As demonstrações contábeis foram aprovadas pela Adminis-
tração da Fundação em 03 de março de 2023, pelo Conselho Fiscal da Insti-
tuição em 08 de março de 2023 e serão submetidas à apreciação do Conselho 
Curador da FFM em reunião a ser realizada em data posterior. 2.2. Base de 
mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas com base no 
custo histórico, exceto pelos instrumentos financeiros não-derivativos regis-
trados por meio do resultado, mensurados pelo valor justo. 2.3. Moeda fun-
cional e moeda de apresentação: Essas demonstrações contábeis são 
apresentadas em Real, que é a moeda funcional do Instituto e a sua moeda 
de apresentação. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: Foram utilizadas 
estimativas para o reconhecimento de certos ativos, passivos e outras transa-
ções, incluindo os efeitos de estimativas com relação à recuperação de ati-
vos, provisões necessárias para passivos contingentes e similares. Os resul-
tados reais podem apresentar variações em relação às tais estimativas. 
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões 
com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as 
estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. Não há 
informações sobre julgamentos críticos referentes as políticas contábeis ado-
tadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstra-
ções contábeis. 2.5. Determinação do valor justo: Diversas políticas e divul-
gações contábeis do Instituto exigem a determinação do valor justo, tanto 
para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valo-
res justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação 
baseados nos métodos. Quando aplicável, as informações adicionais sobre 
as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas 
notas específicas àquele ativo ou passivo. 2.6. Escopo das demonstrações 
contábeis: Estas demonstrações contábeis referem-se exclusivamente ao 
Contrato de Gestão no 01/2017, entre o HCFMUSP e a FFM, por meio do qual 
ocorreu a operacionalização do ICESP de janeiro de 2017 até janeiro de 
2022. 2.7. Demonstrações contábeis da Fundação e do Instituto: As de-
monstrações contábeis do Contrato de Gestão no 01/2017, além de apresen-
tadas individualmente, são também incorporadas nas demonstrações contá-
beis da FFM, por ser a entidade jurídica responsável pela operacionalização 
do Instituto. Para esse efeito, sofrem as adaptações necessárias visando a 
aderência às práticas contábeis adotadas pela FFM para contratos de gestão, 

e passivos circulantes e não circulantes são registrados nas suas respectivas 
rubricas, sendo eliminadas, se houver, transações com partes relacionadas; 

-

ICESP são registrados em contas de compensação e não são demonstrados 

líquido do contrato de gestão em 31 de dezembro de 2022 e 2021, com o 
saldo de passivo contabilizado no balanço patrimonial da FFM, e entre o re-
sultado do contrato frente a movimentação informada pela FFM:

2022 2021
Patrimônio líquido conforme demonstrações contábeis 
individuais do Contrato de Gestão nº 01/2017: - 55.037
Exclusão de itens contabilizados no
 balanço patrimonial individual do Instituto,
  mas não apresentados no relatório da FFM
(-) Imobilizado - (17.987)
(-) Intangível - (217)
Saldo contabilizado no passivo da FFM na conta
 “saldo de projetos em execução” - 36.833

Conta

Receitas 
operaci- 

onais

Despesas 
operaci- 

onais
Transf. 

internas
Resultado 
financeiro

Resultado 
líquido

Relatório individual 578.350 (584.112) - 4.250 (1.512)
Depreciações e
 amortizações - 4.708 - - 4.708
Transferências
 internas - 8.204 (8.204) - -
Total conforme
 relatório FFM 2021 578.350 (571.200) (8.204) 4.250 3.196
Relatório individual 44.272 (45.468) 654 (542)
Depreciações e
 amortizações - 421 - - 421
Transferências
 internas - 2.477 (2.477) - -
Total conforme
 relatório FFM 2022 44.272 (42.570) (2.477) 654 (121)
3. Principais práticas contábeis: As práticas contábeis descritas em deta-
lhes, a seguir, têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos 

apresentados nessas demonstrações contábeis. 3.1. Ativos circulante e 
não circulante: Apresentados pelo valor de realização, incluindo, quando 
aplicáveis, as variações monetárias e os rendimentos auferidos. 3.2. Caixa e 
equivalentes de caixa: Representados fundamentalmente por saldos em 
contas bancárias e aplicações financeiras, constituídos de títulos de alta liqui-
dez, e com riscos insignificantes de mudanças de valor. Os saldos de aplica-
ções financeiras de liquidez imediata estão demonstrados ao custo, acresci-
dos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços. 3.3. Estoques: 
Apresentados pelo menor valor entre o valor de custo e o valor líquido realizá-
vel. Os custos dos estoques são determinados pelo método do custo médio. 
3.4. Ativo imobilizado e intangível: Reconhecimento e mensuração: 
Itens do imobilizado e intangível são mensurados pelo custo histórico de aqui-
sição ou construção, deduzido de depreciação e amortização acumuladas e 
perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando 
necessário. Depreciação e amortização: A depreciação e amortização são 
calculadas sobre o valor depreciável e amortizável, respectivamente, que são 
os custos de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor 
residual. A depreciação e amortização são reconhecidas no resultado base-
ando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte 
de um item do imobilizado e intangível. As vidas úteis estimadas para os perí-
odos correntes e comparativos são as seguintes:

Taxas de depreciação 
e amortização (%)

Taxas médias de 
depreciação e 

amortização (%)
Máquinas e equipamentos 10 a 20 12
Instrumentais clínicos cirúrgicos 33 33
Móveis e utensílios 10 a 20 14
Computadores 6 a 25 13
Intangível - softwares 20 20
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revis-
tos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são re-
conhecidos como mudança de estimativas contábeis. 3.5. Instrumentos fi-
nanceiros: 3.5.1. Ativos financeiros não derivativos: O Instituto reconhece 
os empréstimos, recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram 
originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente na data da negociação na qual o Instituto se torna uma das partes 
das disposições contratuais do instrumento. O Instituto tem seus ativos e pas-
sivos financeiros não derivativos registrados pelo valor justo por meio do re-
sultado. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do re-
sultado: Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do 
resultado caso seja classificado como mantido para negociação e seja desig-
nado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os ativos financeiros 
são designados pelo valor justo por meio do resultado se o Instituto gerencia 
tais investimentos e toma decisões de compra e venda baseadas em seus 
valores justos de acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia 
de investimentos do Instituto. Os custos da transação, após o reconhecimen-
to inicial, são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos financeiros 
registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor 
justo, e mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado 
do exercício. Recebíveis: Recebíveis são ativos financeiros com pagamen-
tos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de 
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os recebíveis são medi-
dos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos 
de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Os recebíveis abrangem 
contas a receber e outros créditos. Passivos financeiros não derivativos: 
Os passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negocia-
ção na qual o Instituto se torna uma parte das disposições contratuais do 
instrumento. O Instituto baixa um passivo financeiro quando tem suas obriga-
ções contratuais retirada, cancelada ou vencida. O Instituto tem os seguintes 
passivos financeiros não derivativos: fornecedores, serviços de terceiros e 
outras contas a pagar. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmen-
te pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. 
Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo 
custo amortizado através do método dos juros efetivos. 3.5.2. Instrumentos 
financeiros derivativos: Não houve operações com instrumentos financei-
ros derivativos durante os exercícios de 2022 e 2021, incluindo operações de 
hedge. 3.6. Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de impair-
ment): A  Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos, 

-
cas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda 
de seu valor recuperável. Quando estas evidências são identificadas, e o va-
lor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída uma provisão 
para a deterioração, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 
3.7. Passivo circulante e não circulante: Demonstrados pelos valores co-
nhecidos, acrescidos, quando aplicáveis, dos correspondentes encargos e 
variações monetárias incorridos. As férias a pagar foram apuradas levando-
se em consideração as férias proporcionais, por funcionário, acrescidas dos 
respectivos encargos sociais. 3.8. Provisão para riscos fiscais, trabalhis-
tas e cíveis: As provisões para riscos de perda provável em ações judiciais 
são reconhecidas quando o Instituto tem uma obrigação presente ou não 
formalizada como resultado de eventos passados, sendo provável que uma 
saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação, e o valor possa 
ser estimado com segurança, com base nas estimativas efetuadas pela Ad-
ministração e seus consultores jurídicos. 3.9. Critérios de apuração das 
receitas e despesas: A contabilização de receitas, custos e despesas é efe-
tuada conforme seu período de competência. As receitas de subvenção são 
registradas em conformidade com o pronunciamento técnico CPC 07 (R1), 
que estabelece os critérios para contabilização e divulgação de subvenções 
e assistência governamentais. 3.10. Patrimônio líquido: Corresponde ao 
acervo líquido pertencente ao HCFMUSP em decorrência do Contrato de 
Gestão nº 01/2017, firmado com a FFM. 3.11. Trabalho voluntário: Os traba-
lhos voluntários são reconhecidos em conformidade com o estabelecido na 
NBC ITG 2002 (R1), sendo mensurados pelo valor justo estimado levando-se 
em consideração os montantes que a instituição haveria de pagar caso con-
tratasse esses serviços em mercado similar, conforme demonstrado na Nota 
Explicativa nº 26. 3.12. Demonstração dos fluxos de caixa: A administra-
ção da Entidade apresenta os fluxos de caixa às atividades operacionais 
usando o método indireto, segundo o qual o resultado líquido é ajustado pelos 
efeitos de transações que não envolvem caixa, pelos efeitos de quaisquer 

diferimentos ou apropriações por competência sobre recebimentos de caixa 
ou pagamentos em caixa operacionais passados ou futuros e pelos efeitos de 
itens de receitas ou despesas associados com fluxos de caixa das atividades 
de investimento ou de financiamento. 3.13. Pronunciamentos novos ou al-
terados, mas ainda não vigentes: IAS 8/CPC 23 - Políticas Contábeis, 
Mudança de Estimativa e Retificação de Erro: A partir de 1 de janeiro de
2023, as alterações fornecem esclarecimento à distinção entre mudanças 
nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de 
erros, de forma à aplicação correta da norma. A Fundação está acompanhan-
do as discussões e até o momento não identificou impactos significativos em 
decorrência dessa alteração. IAS 12/CPC 32 - Tributos sobre o lucro: A
partir de 1 de janeiro de 2023, as alterações buscam limitar a abrangência do
escopo da Isenção de Reconhecimento Inicial (“IRI”) de modo que a IRI não 
seja mais aplicável às transações que dão origem a diferenças temporárias 
iguais e compensatórias. Assim, um ativo fiscal diferido e um passivo fiscal 
diferido deverão ser reconhecidos para as diferenças temporárias geradas no 
momento do reconhecimento inicial de um arrendamento ou uma provisão de 
passivo para desmontagem e remoção dos equipamentos arrendados. O Ins-
tituto está acompanhando as discussões e até o momento não identificou 
impactos significativos em decorrência dessa alteração. Não existem outras 
normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas que possam, na opi-

líquido divulgado pelo Instituto. 4. Encerramento do contrato de gestão: 
Com o encerramento do Contrato de Gestão nº 01/2017 em janeiro de 2022 e 
a continuidade da operacionalização do ICESP pela FFM por meio do Contra-
to de Gestão nº 01/2022, os saldos de ativos e passivos residuais foram trans-
feridos para o novo contrato, conforme apresentado a seguir:
Ativos e Passivos 2022
Circulantes
Caixa e equivalentes de caixa (103.821)
Contas a receber (12.696)
Estoque - Importação em andamento (26.925)
Despesas Antecipadas (417)
Outras contas a receber (45)
Fornecedores 14.633
Serviços de terceiros a pagar 11.261
Obrigações sociais e trabalhistas 10.002
Obrigações Fiscais 5.288
Outras contas a pagar 2.093
Provisões para férias, encargos e 13º Salário 29.895
Receitas Diferidas 27.894
Total (42.839)
Não circulantes
Depósitos recursais trabalhistas (72)
Despesas Antecipadas (72)
Imobilizado (17.592)
Intangível (205)
Provisões para riscos trabalhistas 2.250
Receitas Diferidas 4.033
Total (11.657)
Valor líquido transferido ao Contrato de Gestão nº 01/2022 (54.495)
5. Caixa e equivalentes de caixa: O saldo refere-se aos valores em 31 de
dezembro de 2022 e 2021 mantidos em caixa, contas correntes bancárias e 
aplicações financeiras de liquidez imediata, com risco insignificante de valor, 
demonstradas ao custo e acrescidas dos rendimentos auferidos até as datas 
dos balanços.

2022 2021
Caixa - 5
Bancos conta movimento - 107
Aplicações financeiras
Certificados de Depósitos Bancários (CDBs) (a) - 79.112
Fundos de Investimento Renda Fixa CDI (b) - 32.046
Poupança (c) - 1.376
Subtotal aplicações financeiras - 112.534
Total - 112.646
a) Certificados de Depósitos Bancários (CDBs), emitidos por instituições fi-
nanceiras no Brasil, com liquidez imediata. A remuneração aproximada em 
2021 ficou entre 101,50% e 102,50% da taxa dos Certificados de Depósitos 
Interbancários (CDIs). b) Fundos abertos de investimento financeiro de renda 
fixa referenciados pela taxa CDI, com liquidez imediata. A remuneração apro-
ximada observada em 2021 ficou entre 85,85% e 93,33% do CDI. c) Aplica-
ções em poupança, com rentabilidade aproximada em 2021 de 2,99% aa. 
6. Contas a receber: Correspondem a saldos a receber devidos pelo HCF-
MUSP em função dos valores pactuados no Contrato de Gestão nº 01/2017, 
além de recebíveis decorrentes de outras atividades do ICESP:
Contas a receber 2022 2021
Contrato de Gestão no 01/2017 - 18.346
Outras - 175
Total - 18.521
Perdas Estimadas com Créditos de Liquidação
 Duvidosa (PECLD)
Outras contas a receber - (4)
Total - 18.517

Balanços patrimoniais
em 31 de janeiro de 2022 e 31 de dezembro 2021 (Em milhares de reais)

ATIVO Nota 2022 2021
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 - 112.646
Contas a receber 6 - 18.517
Estoques 7 - 29.187
Despesas antecipadas - - 469
Outras contas a receber - - 49
Total do ativo circulante - 160.868
Ativo não circulante
Depósitos recursais trabalhistas - - 72
Despesas antecipadas - - 74
Imobilizado 8 - 17.987
Intangível 8 - 217
Total do ativo não circulante - 18.350
Total do ativo - 179.218
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 2022 2021
Passivo circulante
Fornecedores 9 - 17.808
Serviços de terceiros 10 - 12.919
Obrigações sociais e trabalhistas 11 - 48.979
Obrigações fiscais - - 7.381
Receitas diferidas 12 - 28.600
Contas a pagar - FFM 13 - 1.163
Outras contas a pagar - 966
Total do passivo circulante - 117.816
Passivo não circulante
Receitas diferidas 12 - 4.128
Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis 14 - 2.237
Total do passivo não circulante - 6.365
Patrimônio líquido 15
Superávit acumulado - 55.037
Total do patrimônio líquido - 55.037
Total do passivo e patrimônio líquido - 179.218

Demonstrações do resultado de 31 de janeiro de 2022
e exercício findo em 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais)

Receitas operacionais Nota 2022 2021
Contrato de Gestão nº 01/2017 16 41.022 526.116
Repasses de medicamentos oncológicos -
 Ministério da Saúde 17 1.655 17.024
Doações e patrocínios 18 248 12.029
Estudos clínicos 19 1.105 16.964
Outras receitas - 241 6.217
Total das receitas 44.271 578.350
Despesas operacionais
Pessoal 20 (28.087) (335.641)
Materiais para consumo 21 (9.977) (133.615)
Serviços profissionais 22 (5.152) (75.785)
Depreciações e amortizações 8 (421) (4.708)
Aluguéis de equipamentos e imóveis - (702) (9.346)
Utilidades e serviços - (203) (2.869)
Repasses ao HCFMUSP 23 (687) (7.542)
Provisões para riscos fiscais,
 trabalhistas e cíveis - - (1.072)
Perdas estimadas em créditos
 de liquidação duvidosa 6 - (4)
Outras despesas - (238) (13.530)
Total das despesas (45.467) (584.112)
(=) Déficit antes do resultado financeiro (1.196) (5.762)
Receitas financeiras - 668 4.437
Despesas financeiras - (14) (187)
Resultado financeiro líquido 654 4.250
(=) Déficit do exercício (542) (1.512)

Demonstrações do resultado abrangente de 31 de janeiro de 2022
e exercício findo em 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais)

2022 2021
(=) Déficit do exercício (542) (1.512)
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício (542) (1.512)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
em 31 de janeiro de 2022 e exercício findo em 31 de dezembro de 2021

(Em milhares de reais)
Superávit 

acumulado Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 56.549 56.549
Déficit do exercício (1.512) (1.512)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 55.037 55.037
Déficit do período (542) (542)
Transferência de ativos e passivos
 para o contrato de gestão nº 01/2022 (54.495) (54.495)
Saldos em 31 de janeiro de 2022 - -

Demonstrações dos fluxos de caixa em 31 de janeiro de 2022
e exercício findo em 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais)

2022 2021
(=) Déficit do exercício (542) (1.512)
Itens que não afetam o caixa operacional
Depreciações e amortizações 421 4.708
Provisões para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis - 1.072
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa - 4
Aumento/redução das contas de ativo
Contas a receber 18.517 (8.980)
Estoques 29.187 1.529
Despesas antecipadas 543 299
Outras contas a receber 49 115
Depósitos recursais trabalhistas 72 27
Aumento/redução das contas de passivo
Fornecedores (17.808) (3.656)
Serviços de terceiros (12.919) 48
Obrigações sociais e trabalhistas (48.979) 2.237
Obrigações fiscais (7.381) 309
Receitas diferidas (32.728) 5.092
Provisões para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis (2.237) (898)
Outras contas a pagar (966) 323
Caixa líquido consumido/gerado
 nas atividades operacionais (74.771) 717
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado e intangível (13) (4.717)
Caixa líquido consumido nas atividades
 de investimento (13) (4.717)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Contas a pagar FFM (1.163) (40)
Transferência de caixa e equivalentes
 para o contrato nº 01/2022 (36.699) -
Caixa líquido consumido nas atividades
 de financiamento (37.862) (40)
Redução de caixa e equivalentes de caixa (112.646) (4.040)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 112.646 116.686
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício - 112.646
Redução de caixa e equivalentes de caixa (112.646) (4.040)
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Abertura por vencimentos: 2022 2021
A vencer - 60
Vencidos
Até 30 dias - 89
De 31 a 60 dias - -
De 61 a 90 dias - 18
De 91 a 180 dias - 4
Acima de 180 dias (a) - 18.346
Total - 18.517
a) Refere-se a valores devidos pelo HCFMUSP pactuados no contrato de 
gestão nº 01/2017. Considerando as circunstâncias institucionais envolvidas, 
a administração da FFM entende que os valores serão recebidos, razão pela 
qual não houve constituição de PECLD. A movimentação da Perda Estimada 
com Créditos de Liquidação Duvidosa pode ser assim demonstrada:

2021 Adições Reversões Baixas TR CTR nº 01/2022 2022
PECLD (4) - - - 4 -
Total (4) - - - 4 -
7. Estoques: 2022 2021
Medicamentos, insumos hospitalares e outros - 29.172
Importações em andamento - 15
Total - 29.187
8. Imobilizado e intangível: Corresponde ao ativo imobilizado e intangível 
adquirido pela FFM por força do contrato de gestão nº 01/2017 e instrumentos 
anteriores:

2022 2021

Imobilizado Custo

Depre- 
ciação 

acumulada
Valor 

líquido Custo

Depre- 
ciação 

acumulada
Valor 

líquido
Instalações,
 máquinas e
  equipamentos - - - 24.851 (13.058) 11.793
Instrumentais
 clínico-cirúrgicos - - - 953 (911) 42
Móveis e utensílios - - - 2.759 (1.635) 1.124
Computadores
 e correlatos - - - 9.959 (5.288) 4.671
Imobilizações
 em andamento - - - 357 - 357
Total - - - 38.879 (20.892) 17.987

2022 2021

Intangível Custo

Amorti- 
zação 

acumulada
Valor 

líquido Custo
Amorti- 

zação acumulada
Valor 

líquido
Softwares - - - 1.661 (1.444) 217
Total - - - 1.661 (1.444) 217
Movimentação do ativo imobilizado e intangível:

Líquido TR CTR Líquido
em 

31/12/21
Adi- 

ções
Bai- 
xas

Depre- 
ciação

Trans- 
ferência

Nº 
01/2022

em 
31/12/22

Instalações, máquinas
 e equipamentos 11.793 - - (265) 1 (11.529) -
Edificações, obras
 complementares - - - - - - -
Instrumentais clínicos
 cirúrgicos 42 - - (8) - (34) -
Móveis e utensílios 1.124 - - (21) - (1.103) -
Computadores
 e correlatos 4.671 11 - (115) - (4.567) -
Imobilizado em
 andamento 357 3 - - (1) (359) -
Total 17.987 14 - (409) - (17.592) -

Líquido TR CTR Líquido
em 

31/12/21
Adi- 

ções
Bai- 
xas

Amor- 
tização

Trans- 
ferência

Nº 
01/2022

em 
31/12/22

Software 217 - - (12) - (205) -
Total 217 - - (12) - (205) -
Bens adquiridos diretamente pela Secretaria de Estado da Saúde: Inte-
gram o acervo patrimonial utilizado pelo ICESP bens adquiridos diretamente 
pela Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo (edifício, equipamentos, 
mobiliários e outros), que são cedidos ao HCFMUSP para uso pelo Instituto. 
Tendo em vista que a compra não ocorreu através da FFM, esses bens não 
são registrados contabilmente no ativo imobilizado do contrato de gestão. 
Termos de permissão de uso: Conforme estabelecido no Contrato de Ges-
tão nº 01/2017, o HCFMUSP deve firmar “termos de permissão de uso” com 
a FFM para amparar formalmente a cessão dos bens móveis e imóveis em-
pregados pelo Instituto. Esses termos ainda não foram celebrados pelo HCF-
MUSP.
9. Fornecedores: 2022 2021
Medicamentos e reagentes - 7.941
Materiais hospitalares em geral - 5.464
Órteses, próteses e materiais especiais - 780
Alimentações hospitalares - 716
Outros - 2.907
Total - 17.808
10. Serviços de terceiros: 2022 2021
Limpeza e higienização - 3.565
Vales refeição de funcionários - 2.786
Serviços de manutenção - 2.510
Aluguéis - 984
Outros - 3.074
Total - 12.919
11. Obrigações sociais e trabalhistas: 2022 2021
Férias e encargos sociais a pagar - 28.758
Salários a pagar - 15.980
FGTS a pagar - 2.545
INSS a recolher - 1.646
Pensão Alimentícia - 48
Contribuições sindicais a recolher - 2
Total - 48.979
12. Receitas diferidas: Correspondem aos saldos diferidos de subvenções 
para investimentos e projetos recebidas pelo ICESP, mediante pactuação no 
contrato de gestão nº 01/2017 ou por conta de projetos desenvolvidos pelo 
Instituto com subvenções de outros órgãos. A apropriação como receita ocor-
re em conformidade com o Pronunciamento Técnico CPC 07 (R1), que esta-
belece os critérios para contabilização e divulgação de subvenções e assis-
tências governamentais. Nas subvenções para custeio, a apropriação ocorre 
conforme a efetivação das despesas que as subvenções têm por objeto com-
pensar e, no caso de subvenções para investimentos, mediante o tempo de 
vida útil dos bens adquiridos (apurados por meio da depreciação ou amortiza-
ção), ou diretamente, quando os recursos são empregados em gastos cuja 
natureza enseja a alocação direta no resultado. A movimentação nos exercí-
cios de 2022 e 2021 pode ser assim demonstrada:

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 19.773 7.863 27.636
Transferências entre circulante/
 não circulante 4.377 (4.377) -
Subvenções reconhecidas no exercício 25.914 624 26.538
(-) Apropriações como receitas (21.732) - (21.732)
Receitas financeiras de verbas diferidas 268 35 303
(-) Devoluções de verbas diferidas - (17) (17)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 28.600 4.128 32.728
Transferências entre circulante/
 não circulante 97 (97) -
Subvenções reconhecidas no exercício 803 - 803
(-) Apropriações como receitas (1.737) - (1.737)
Receitas financeiras de verbas diferidas 133 1 134
(-) Devoluções de verbas diferidas - - -
(-) Transferências para CTR nº 01/2022 (27.896) (4.032) (31.928)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 - - -
13. Contas a pagar - FFM: Referem-se fundamentalmente a operações efe-
tuadas através do caixa central da FFM cuja compensação/alocação bancá-
ria no contrato de gestão ocorre, por falta de tempo hábil, em períodos seguin-
tes. O saldo de tais operações em 31 de dezembro de 2021 era de R$ 1.163. 
14. Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis: Corresponde ao 
montante provisionado para os processos em curso, compreendendo as 
ações cuja possibilidade de perda foi considerada provável pelos assessores 

jurídicos e Administração da FFM, líquidos de eventuais depósitos judiciais.

2021 Adições
Rever- 

sões
TR CTR Nº 

01/2022 2022
Ações trabalhistas 973 2 - (975) -
(-) Dep garantia juízo/recursais (609) (2) - 611 -
Outras contingências 1.873 13 - (1.886) -
Total 2.237 13 - (2.250) -
As ações cuja probabilidade de perda foi considerada como possível em 31 
de dezembro de 2021 totalizaram R$ 16.147. 15. Patrimônio líquido: O pa-

por meio do contrato atual e anteriores. Em caso de rescisão do contrato ou 
-

tes financeiros do contrato de gestão serão destinados integralmente ao HC-
FMUSP. 16. Receitas operacionais - contrato de gestão: Refere-se ao 
montante devido pelo HCFMUSP à FFM para operacionalização do ICESP, 
cujos valores e demais condições são estabelecidos no Contrato de Gestão 
no 01/2017 e aditivos, sendo que, conforme tratativas entre as partes, os 
custos de serviços do ICESP pagos diretamente pelo HCFMUSP são descon-
tados dos valores devidos. Para o 1º ano do contrato (fevereiro de 2017 a ja-
neiro de 2018), assim como para o 2º ano, foi estabelecido valor anual de R$ 
502.662. Para o 3º ano, foi definido o valor de R$ 522.353, com uma integra-
lização complementar de R$ 10.900 para expansão de atividades assisten-
ciais. Para o 4º e 5º ano, o valor anual pactuado foi de R$ 542.353. As receitas 
nos exercícios sociais de 2022 e 2021 podem ser assim demonstradas:

2022 2021
Valores acordados (a) 47.004 542.854
(-) Descontos de custos assumidos
 diretamente pelo HCFMUSP (5.982) (16.738)
Total 41.022 526.116
a) Montante proporcional em cada exercício conforme os valores pactuados 
para os períodos contratuais. No exercício de 2021, corresponde aproxima-
damente a 12 parcelas de R$ 45.196, sendo 1 referente ao 4º ano e 11 ao 5º 
ano. Em 2022, o valor é composto por 1 parcela de R$ 47.004, relativa ao 
saldo do 5º ano de contrato. Por força do Contrato de Gestão, o Instituto está 
obrigado a cumprir determinadas metas, havendo penalidades que podem 
incorrer em redução dos repasses contratados, no caso de descumprimento. 
Além disso, a FFM está sujeita à apresentação de prestações de contas regu-
lares conforme determinações do HCFMUSP e órgãos fiscalizadores. A pres-
tação de contas do exercício de 2022 será enviada no 1º semestre de 2023. 
17. Repasses de medicamentos oncológicos - Ministério da Saúde: 
Como estabelecimento de saúde habilitado de alta complexidade em oncolo-
gia no SUS, o ICESP recebe, com interveniência da Secretaria de Estado da 
Saúde de São Paulo, medicamentos oncológicos de compra centralizada 
pelo Ministério da Saúde. Incorporados ao estoque do instituto, a receita cor-
respondente é reconhecida mediante a efetiva utilização dos medicamentos, 
em conformidade com o pronunciamento técnico CPC 07 (R1), que estabele-
ce os critérios para contabilização e divulgação de subvenções e assistências 
governamentais. Em 2022, o Instituto recebeu medicamentos no valor total 
de R$ 803, sendo reconhecida a receita de R$ 1.655. Em 2021, tais valores 
foram respectivamente de R$ 17.176 e R$ 17.024. Os saldos residuais são 
registrados como subvenções diferidas, conforme critérios apresentados na 
Nota Explicativa nº 12. 18. Doações e patrocínios: São doações em nume-
rário e mercadorias (medicamentos, reagentes, órteses e próteses, equipa-
mentos etc.) recebidas pelo ICESP em 2022 e 2021 por meio da FFM.

2022 2021
Financeira Itau CDB AS - 4.675
Schering Plough Industria Farmaceutica Ltda - 3.453
Beaufour IPSEN Farmaceutica Ltda 203 2.045
Bayer S/A - 1.394
Redecard S/A - 1.242
Amgen Biotecnologia do Brasil Ltda 9 -
Laboratorio Quimico Farmaceutico Bergamo Ltda 9 -
CBS Médico Cientifica S/A 7 103
Fresenius Medical Care Ltda 3 49
Outras 16 6.086
(-) Devoluções - (55)
Total 247 18.992
(+) Transferências da receita diferida 1 677
(-) Transferências para a receita diferida - (7.640)
Total 248 12.029
19. Estudos clínicos: Correspondem a receitas provenientes de estudos e/
ou ensaios clínicos realizados pelo ICESP para instituições nacionais e inter-
nacionais, predominantemente dos segmentos farmacêutico e de pesquisa, 
visando o desenvolvimento de medicamentos e procedimentos terapêuticos.
20. Pessoal: 2022 2021
Salários e ordenados (23.510) (280.531)
FGTS (1.817) (21.902)
Benefícios (2.760) (33.208)
Total (28.087) (335.641)
21. Materiais para consumo: 2022 2021
Medicamentos e reagentes (6.590) (75.202)
Materiais hospitalares em geral (2.369) (34.954)
Órteses, próteses e materiais especiais (479) (8.427)
Outros (539) (15.032)
Total (9.977) (133.615)
22. Serviços profissionais: 2022 2021
Limpeza e Higienização (1.577) (19.548)
Manutenção de instalações e equipamentos (1.263) (22.564)
Saúde (unidades retaguarda, radiologia e outros) (769) (8.665)
Técnico administrativos (593) (7.329)
Segurança (443) (5.536)
Outros (507) (12.143)
Total (5.152) (75.785)
23. Repasses ao HCFMUSP: Referem-se a reembolsos de custos e outras 
operações pagas pelo ICESP ao HCFMUSP por força de atendimentos médi-
co-hospitalares de pacientes do Instituto, no valor total de R$ (687) em 2022 
(R$ (7.542) em 2021). 24. Instrumentos financeiros: Em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021, o ICESP não possuía instrumentos derivativos. A Entidade 
mantém operações com instrumentos financeiros. A Administração desses 
instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles in-
ternos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A Entidade não 
efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer ou-
tros ativos de risco. Os resultados obtidos com estas operações estão condi-
zentes com as políticas e estratégias definidas pela Administração. Os instru-
mentos financeiros usualmente utilizados pela Entidade estão representados 
por caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes e saldos a 
pagar a fornecedores. Estes instrumentos são administrados por meio de 
estratégias operacionais visando liquidez, rentabilidade e minimização de 
riscos. Todas as operações com instrumentos financeiros são reconhecidas 
nas demonstrações contábeis da Entidade, estando sujeitas aos fatores de 
riscos a seguir descritos: Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a 
Entidade ter perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de 
instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos finan-
ceiros. Para mitigar esses riscos, a Entidade adota como prática a análise das 
situações financeira e patrimonial de suas contrapartes, assim como a defini-
ção de limites de crédito e acompanhamento permanente das posições em 
aberto. No que tange às instituições financeiras, a Entidade somente realiza 
operações com instituições financeiras de baixo risco avaliadas por agências 
de rating. Exposição a riscos de crédito: O valor contábil dos ativos finan-
ceiros representa a exposição máxima do crédito, conforme segue:
Descrição 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicativa no 5) - 112.646
Contas a receber (Nota Explicativa no 6) - 18.517
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Entidade irá encontrar 
dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo 
financeiro. A abordagem da Entidade na Administração de liquidez é de ga-
rantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir 
com suas obrigações, sob condições normais e de estresse, sem causar per-
das inaceitáveis ou com risco de prejudicar sua reputação. O valor contábil 
dos passivos financeiros representa a exposição de liquidez. A exposição do 
risco de liquidez na data das demonstrações contábeis é conforme segue:
Exposição a riscos de liquidez:
Descrição 2022 2021
Fornecedores (Nota Explicativa no 9) - 17.808
Serviços de terceiros (Nota Explicativa no 10) - 12.919
Gerenciamento do capital: Os objetivos da Entidade, ao administrar seu 

capital, são salvaguardar a capacidade de continuidade de suas operações,
para oferecer garantia às demais partes interessadas, além de manter ade-
quada estrutura de capital. Valor contábil e valor justo dos instrumentos
financeiros: Os valores contábeis dos instrumentos financeiros da Entidade
em 31 de dezembro de 2022 representam o custo amortizado, sendo que os
valores contabilizados se aproximam dos valores de mercado. 25. Avais,
fianças e garantias: O Instituto não prestou garantias ou participou de quais-
quer transações como interveniente garantidora durante os exercícios de
2022 e 2021. 26. Trabalho voluntário: Os valores estimados de trabalhos
voluntários são reconhecidos em conformidade com a NBC ITG 2002 (R1).
No contrato de gestão do ICESP foram identificadas atividades exercidas por
membros do seu Conselho Diretor e por médicos voluntários atuantes no
instituto. O valor desses serviços voluntários foi apurado mediante valores
aproximados de funções similares, representando em 2021 o montante de R$
2.617. O valor correspondente ao exercício de 2022 foi reconhecido direta-
mente nas demonstrações do contrato de gestão nº 01/2022, que sucedeu o
presente contrato nº 01/2017 para operacionalização do ICESP. 27. Imunida-
des e isenções previdenciárias e fiscais: A FFM é portadora do Certificado
de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS) na área da saúde,
com validade até 13 de dezembro de 2024, deferido pelo Ministério da Saúde
em 13 de dezembro de 2021 através da Portaria SAES/MS nº 1205 (Processo
nº 25000.093217/2021-19). Os processos relativos aos períodos de 12 de
junho de 2010 a 11 de junho de 2015 e 12 de junho de 2015 a 11 de junho de
2018, se encontram em revisão, sendo que a possibilidade de perda é consi-
derada remota pelos assessores jurídicos e Administração da Fundação. A
certificação do CEBAS, conjuntamente com a natureza jurídica da instituição
e observação dos requisitos legais pertinentes, assegura à FFM a isenção
das contribuições devidas ao Instituto Nacional da Seguridade Social (INSS)
sobre folha de pagamento e serviços de terceiros (cotas patronais), bem
como imunidade ou isenção de diversos outros impostos e contribuições. Em
atendimento ao item 27, letra “c” da ITG 2002 (R1) - Entidade sem finalidade
de lucros, a Fundação apresenta a seguir a relação dos tributos objetos da
renúncia fiscal usufruídas pelo Contrato de Gestão no 01/2017 para os exer-
cícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, acompanhados dos respec-
tivos valores estimados:

2022 2021
Cota patronal INSS - Folha de pagamento (a) 6.333 76.308
Cota patronal INSS - Prestadores Serviço Pessoas Físicas (a) 9 107
Total 6.342 76.415
Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) (b) - -
Contribuição Social sobre Lucro Líquido (CSLL) (c) - -
Contribuição Financ. Seguridade Social (Cofins) (d) 163 2.710
Programa de Integração Social (PIS) (e) 35 588
Imposto Serviço Qualquer Natureza (ISSQN) (f) 23 351
Total 6.563 80.064
a) Alíquotas de 27,8% sobre a folha de pagamento a funcionários e de 20%
sobre pagamentos a prestadores de serviços pessoas físicas; b) Simulação
empregando o regime de “Lucro Real”, com alíquota de 15% sobre o resulta-
do ajustado de cada exercício; c) Alíquota de 9% sobre o resultado ajustado
do exercício; d) Considerando que a simulação da apuração do IRPJ ocorreu
pelo regime de “Lucro Real”, foi empregado regime de incidência “não cumu-
lativo”, com alíquota de 7,6% sobre o faturamento; e) Idem, com alíquota de
1,65% sobre o faturamento; f) Alíquota de 2% sobre os serviços prestados. 
28. Seguros (não auditado): O Instituto adota a política de contratar cober-
tura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados
suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua
atividade. As premissas de risco adotadas, dada sua natureza, não fazem
parte do escopo dos trabalhos de auditoria das demonstrações contábeis,
consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores indepen-
dentes. As principais coberturas em 31 de dezembro são apresentadas a
 seguir:

2022 2021
Incêndio, raio, explosão e riscos diversos - 634.026
Responsabilidade civil e profissional - 20.000
Total - 654.026
As coberturas contratadas vigentes em 31 de dezembro de 2022 são
apresentadas nas demonstrações do contrato de gestão nº 01/2022, que
sucedeu o presente contrato nº 01/2017 para operacionalização do ICESP.
29. Outras informações: As declarações de isenção do imposto de renda, as
quais o Instituto (através da FFM) está obrigado a apresentar anualmente,
estão sujeitas à revisão e aceitação final pelas autoridades fiscais, por
período prescricional de cinco anos. Outros encargos tributários,
previdenciários e trabalhistas, bem como a prestação de contas da
Administração referente a períodos prescricionais variáveis de tempo,
também estão sujeitos a exame e aprovação final pelas autoridades fiscais,
normativas ou órgãos fiscalizadores.

Diretoria
Dr. Arnaldo Hossepian Junior - Diretor Presidente

Prof. Dr. Tarcísio Eloy Pessoa de Barros Filho - Vice-diretor Presidente
Contador: Marcus Cesar Mongold - CRC 1SP 173756-O/0

As demonstrações contábeis de 2022 foram aprovadas pelo Conselho
Curador da Fundação Faculdade de Medicina em reunião realizada em
5 de abril de 2023.
Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis

Aos Conselheiros e Administradores do Instituto do Câncer do Estado de
São Paulo - “Octávio Frias de Oliveira” (ICESP) - Contrato de Gestão nº
01/2017, São Paulo - SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis do Instituto do Câncer
do Estado de São Paulo “Octávio Frias de Oliveira” - ICESP (Contrato de
Gestão nº 01/2017), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
janeiro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado

período findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas
contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, as demonstrações
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Instituto do Câncer
do Estado de São Paulo “Octávio Frias de Oliveira” - ICESP (Contrato de
Gestão nº 01/2017), em 31 de janeiro de 2022, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o período findo naquela data, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil para entidades sem fins
lucrativos.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em
conformidade com essas normas, estão descritas na seção
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”.
Somos independentes em relação à Fundação, de acordo com os princípios
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e
cumprimos as demais responsabilidades éticas de acordo com essas
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase: Conforme descrito na Nota Explicativa no 1, em 31 de janeiro de
2022, o Contrato de Gestão nº 01/2017 foi encerrado. Com o término do
contrato nº 01/2017, foi celebrado em 30 de janeiro de 2022 o contrato de
gestão nº 01/2022 entre o HCFMUSP e FFM, com vigência de 5 anos, visando
a continuidade da operacionalização do ICESP. Nossa opinião não está
ressalvada sobre este assunto.
Outros assuntos: Personalidade jurídica própria: Conforme mencionado
na Nota Explicativa no 1, o Instituto não possui personalidade jurídica própria,
visto que a FFM é a responsável pela operacionalização do convênio para a
execução das atividades e dos serviços de saúde do Instituto, estas
demonstrações contábeis devem ser lidas em conjunto com as demonstrações
contábeis da FFM.
Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: As
demonstrações contábeis do Instituto correspondentes ao exercício findo em
31 de dezembro de 2021, apresentado para fins de comparação, foram
auditados por outro auditor independente, cujo relatório foi emitido em 12 de
abril de 2022, sem modificação, sobre essas demonstrações contábeis.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis:
A Administração da Fundação é responsável pela elaboração e pela
adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às Fundações, assim como
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir
a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das
demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da
capacidade de a Fundação continuar operando, divulgando, quando
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Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Contábeis 
relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022. Permanecemos à inteira disposição dos Senhores Acionistas para prestar quaisquer 
esclarecimentos julgados necessários.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
Ativo 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa  78.494  69.978
Contas a receber de clientes  295.521  304.613
Contas a receber de partes relacionadas  1.990  2.980
Adiantamentos a fornecedores e a empregados  2.978  2.417
Impostos a recuperar  2.220  2.125
Imposto de renda e contribuição social a recuperar  3.753  367
Despesas pagas antecipadamente  12.166  12.850
Total do ativo circulante  397.122  395.330
Não Circulante 
Despesas pagas antecipadamente  198  1.511
Depósitos judiciais  11.593  12.286
Depósito caução  2.800  2.830
Imposto de renda diferido ativo  41.437  36.560
Total do realizável a longo prazo  56.028  53.187
Imobilizado  182.061  164.256
Intangível  23.003  19.738
Ativo de direito de uso  265.556  206.603
Total do ativo não circulante  526.648  443.784
Total do Ativo  923.770  839.114

 2022 2021
Receita  1.354.614  1.317.887
Custo dos produtos e serviços vendidos  (960.932)  (930.944)
Lucro bruto  393.682  386.943
(Provisão) reversão para perdas de crédito esperadas  (3.079)  1.342
Despesas comerciais  (3.351)  (6.823)
Despesas administrativas  (307.392)  (279.478)
Outras receitas operacionais  7.688  14.341
Outras despesas operacionais  (972)  (6.865)
Resultado antes das receitas (despesas)
 financeiras líquidas e impostos  86.576  109.460
Despesas financeiras  (47.662)  (27.719)
Receitas financeiras  9.248  4.705
Resultado financeiro líquido  (38.414)  (23.014)
Resultado antes dos impostos  48.162  86.446
Imposto corrente  (23.024)  (38.049)
Imposto diferido  4.879  7.187
Imposto de renda e contribuição social  (18.145)  (30.862)
Lucro líquido do exercício  30.017  55.584

 2022 2021
Lucro líquido do exercício  30.017  55.584
Resultado abrangente  -  -
Resultado abrangente total  30.017  55.584

  Re- Reser- Lucros Total pa-
 Capital serva va de acumu- trimônio
 social legal lucros lados líquido
Saldos em 31/12/2020  113.068  12.696  85.729  -  211.493
Dividendos adicionais distribuídos  -  -  (17.877)  -  (17.877)
Lucro líquido do exercício  -  -  -  55.584  55.584
Destinação do lucro:
Constituição da reserva legal
 e reserva de lucros  -  2.779  38.909 (41.688) -
Dividendos mínimos obrigatórios  -  -  -  (13.896)  (13.896)
Saldos em 31/12/2021  113.068  15.475  106.761  - 235.304
Dividendos adicionais distribuídos  -  -  (24.104)  - (24.104)
Lucro líquido do exercício  -  -  -  30.017  30.017
Destinação do lucro:
Constituição da reserva legal 
e reserva de lucros  -  1.501  21.387  (22.888) -
Dividendos mínimos obrigatórios  -  -  -  (7.129)  (7.129)
Saldos em 31/12/2022  113.068  16.976  104.044  -  234.088

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2022 2021
Lucro líquido do exercício  30.017  55.584
Ajustes para: 
Despesa de imposto de renda e contribuição social 
reconhecida no resultado do exercício  18.145  30.862
Depreciação de ativos imobilizados  40.907  36.602
Amortização de ativos intangíveis  6.986  7.474
Depreciação de ativos de direito de uso  55.970  60.594
Provisão para perdas por redução ao valor recuperável  (2.748)  1.981
(Reversão) provisão de perdas de crédito esperadas  1.973  (1.431)
Juros com empréstimos e financiamentos  8.561  3.007
Juros sobre passivos de arrendamento  30.430  20.103
Provisões para riscos tributários, trabalhistas e cíveis  5.636  1.843
Atualização monetária  (136)  -
Resultado da venda de ativo imobilizado  2.039  -
Variação nos ativos e passivos operacionais 
Contas a receber de clientes  7.120  (44.012)
Contas a receber de partes relacionadas  990  (2.273)
Adiantamentos a fornecedores e a empregados  (561)  (2.089)
Impostos a recuperar  (95)  3.779
Despesas pagas antecipadamente  1.997  (1.095)
Depósitos judiciais e depósito caução  723  1.392
Fornecedores e outras contas a pagar  23.369  (2.340)
Adiantamento de clientes  2.929  5.273
Salários, encargos e provisão para férias  (2.878)  36.147
Obrigações tributárias  (1.003)  3.825
Pagamento de provisão para riscos trabalhistas, 
tributários e cíveis  (4.618)  (8.882)
Outros fluxos de caixa de atividades operacionais 
Imposto de renda e contribuição social pagos  (27.923)  (37.618)
Fluxo de caixa decorrente das 
atividades operacionais  197.830  168.726
Fluxo de caixa de atividades de investimento 
Aquisição de imobilizado  (59.222)  (45.040)
Aquisição de intangível  (11.521)  (7.763)
Recursos provenientes da alienação de imobilizado  2.488  3.543
Fluxo de caixa aplicado nas atividades 
de investimento  (68.255)  (49.260)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento 
Pagamento de dividendos  (38.000)  (31.174)
Passivo de arrendamento  (78.393)  (75.658)
Pagamentos de empréstimos e financiamentos
 com partes relacionadas  (4.666)  (1.042)
Caixa aplicado nas atividades de financiamento (121.059) (107.874)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa  8.516  11.592
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro  69.978  58.386
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 78.494 69.978 
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 8.516 11.592
Operações que não afetam caixa e equivalentes de caixa 
Novos arrendamentos 114.923  100.587

Demonstrações de resultado dos exercícios - Exercícios
 findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

As demonstrações contábeis completas, assim como, o relatório dos
Auditores Independentes, estão disponíveis na sede da empresa.

Auditado pela KPMG Auditores Independentes.

Fabricio Coutinho de Oliveira - Presidente
Fabio da Silva Neco - Diretor Financeiro

Renato Valia - Contador - CRC 1SP188487/O-6

Demonstrações de resultados abrangentes - Exercícios
 findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios
 findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Passivo 2022 2021
Circulante 
Empréstimos e financiamentos - partes relacionadas  77.035  73.140
Fornecedores e outras contas a pagar  76.672  56.644
Outras contas a pagar - partes relacionadas  19.277  15.936
Passivo de arrendamento  46.926  51.240
Adiantamento de clientes  8.678  5.749
Salários, encargos e provisão para férias  145.585  148.463
Obrigações tributárias  14.943  15.946
Imposto de renda e contribuição social a pagar  -  1.651
Provisões para riscos trabalhistas e tributários  4.793  4.960
Dividendos a pagar  7.129  13.896
Total do passivo circulante  401.038  387.625
Não Circulante 
Passivo de arrendamento  244.527  173.253
Provisões para riscos trabalhistas e tributários  44.117  42.932
Total do passivo não circulante  288.644  216.185
Patrimônio Líquido 
Capital social  113.068  113.068
Reserva legal  16.976  15.475
Reserva de lucros  104.044  106.761
Patrimônio líquido  234.088  235.304
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  923.770  839.114

TELEPERFORMANCE CRM S.A.
CNPJ 06.975.199/0001-50

MPD Engenharia Ltda.
CNPJ nº 50.765.288/0001-63

Demonstrações contábeis - Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

As Demonstrações Contábeis, Notas Explicativas e Relatório do Auditor Independente referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 
estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: https://www.jornalodiasp.com.br e no site da empresa https://ri.mpd.com.br/pt-br/

Balanços Patrimoniais
2022 2021

Ativo/Circulante 239.816 230.233
 Caixa e equivalentes de caixa 87.284 80.647
 Contas a receber 73.778 48.766
 Partes relacionadas 43.882 49.395
 Operações de construção a receber 20.613 35.782
 Adiantamentos a fornecedores 3.607 7.210
 Tributos a recuperar 6.823 6.676
 Despesas comerciais a apropriar 206 –
 Outros créditos 3.623 1.757
Não circulante 80.026 79.059
 Realizável a longo prazo 69.552 69.588
  Partes relacionadas 29.148 29.148
  Tributos diferidos 39.788 39.824
  Depósitos judiciais 616 616
 Investimentos 31 1.934
 Imobilizado 4.349 3.532
 Intangível 6.094 4.005
Total do ativo 319.842 309.292

2022 2021
Passivo/Circulante 74.802 85.057
 Fornecedores 20.790 19.944
 Empréstimos e financiamentos 6.827 –
 Obrigações trabalhistas 13.865 13.813
 Obrigações tributárias 7.780 7.971
 Tributos diferidos 529 81
 Operações de construção a pagar 2.545 21.512
 Adiantamento de clientes 19.663 17.747
 Partes relacionadas 1.278 –
 Contas a pagar 1.525 3.989
Não Circulante 53.347 34.412
 Empréstimos e financiamentos 13.766 –
 Partes relacionadas – 73
 Provisão para garantia 20.316 18.325
 Provisão para demandas judiciais 18.084 16.014
 Demais contas a pagar 1.181 –
Total do passivo 128.149 119.469
Patrimônio líquido 191.693 189.823
 Capital social 95.000 100.000
 Reserva de Lucros 96.693 89.823
 Patrimônio líquido do controlador 191.693 189.823
Total do passivo e patrimônio líquido 319.842 309.292

Demonstrações dos Resultados
2022 2021

Receita líquida 377.806 312.632
Custo incorrido nas unidades vendidas e nos
 serviços prestados (332.976) (288.337)
Lucro bruto 44.830 24.295
Receitas e despesas operacionais:
 Despesas gerais e administrativas (34.003) (42.261)
 Despesas comerciais (3.765) (2.929)
 Despesas tributárias (1.148) (485)
 Resultado da equivalência patrimonial 1.088 56.698
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (3.914) (5.645)

(41.742) 5.378
Lucro antes do resultado financeiro 3.088 29.673
Despesas Financeiras (814) (861)
Receita Financeira 9.693 2.490

8.879 1.629
Lucro antes dos tributos s/ o lucros 11.967 31.302
Tributos s/ o lucros (3.097) 13.041
Lucro líquido do exercício 8.870 44.343

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Das atividades operacionais: 2022 2021
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 11.967 31.302
Ajustes para reconciliar o lucro líquido :
 Depreciação e amortização 2.253 1.543
 Despesas comerciais a apropriar (206) –
 Resultado da equivalência patrimonial (1.088) (56.698)
 Provisão para demandas judiciais 2.070 3.671
 Provisão para garantias 1.991 (408)
 Efeito não caixa Cisão 51.186 –
 Imposto e contribuições diferidos 448 (1.608)

68.621 (22.198)
Variações nos ativos e passivos:
 Contas a receber (25.012) (15.310)
 Impostos e contribuições a recuperar (167) (2.172)
 Outros créditos (1.866) 8.144
 Conta corrente com parceiros nos empreendimentos (3.798) (3.814)
 Adiantamento a fornecedores 3.603 (2.441)
 Fornecedores 846 6.619
 Obrigações trabalhistas 52 2.404
 Obrigações tributárias (191) 4.296
 Adiantamentos de clientes 1.916 (12.918)
 Contas a pagar (1.282) (381)
Caixa líquido gerado (aplicado) pelas atividades 
 operacionais 42.722 (37.771)
Imposto de renda e contribuição social pagos (3.041) (2.000)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades 
 operacionais 39.681 (39.771)
Das atividades de investimento:
 No ativo imobilizado e intangível (5.159) (3.206)
 Aportes e redução de capital, líquidos (5.759) 66.523
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas) atividades 
 de investimento (10.918) 63.317
Das atividades de financiamento:
 Ingressos de financiamentos, líquido dos pagamentos 20.593 (15.012)
 Partes relacionadas (42.719) (2.259)
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas) atividades 
 de financiamento (22.126) (17.271)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 6.637 6.275
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 80.647 74.372
 No final do exercício 87.284 80.647
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 6.637 6.275

Demonstração das Mutações do Patrimônio  Líquido
Atribuível aos quotistas da controladora

Capital  
social

Lucros  
acumulados Total

Em 31 de Dezembro de 2020 100.000 221.998 321.998

Lucro líquido do exercício – 44.343 44.343

Lucros distribuídos – (176.518) (176.518)

Em 31 de Dezembro de 2021 100.000 89.823 189.823

Cisão (5.000) – (5.000)

Lucro líquido do exercício – 8.870 8.870

Lucros distribuídos – (2.000) (2.000)

Em 31 de Dezembro de 2022 95.000 96.693 191.693

Administração
Milton Correa Meyer Filho

Contador
Marcelio Oliveira Pericinoto - CRC nº 1SP224311/O-5

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis

aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis a não 
ser que a Administração pretenda liquidar a Fundação ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Fundação são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 

base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 

distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a esses riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 

para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 

contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 

uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Fundação. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 

divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Fundação a não mais se manter 

e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências, 
significativas ou não, nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança 
declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo 
os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, 
nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas 
salvaguardas.

São Paulo, 08 de março de 2023
Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-025.583/O-1

Emerson Del Vale da Silva - Contador CRC 1SP-237.439/O-9

continuação...
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